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RESUMO 
 
Este trabalho propõe uma metodologia para a utilização das informações dos 
pregões eletrônicos governamentais para avaliar o desempenho dos gestores 
públicos da área de compras. A metodologia foi testada em dois hospitais 
públicos de Pernambuco, analisando-se comparativamente a eficiência do setor 
de compras, tomando o mais eficiente como benchmarking. A metodologia é 
baseada no conceito do custo de oportunidade e no conceito de Benchmarking. 
Os resultados permitem concluir que a metodologia é robusta e que a mesma 
pode ser utilizada como instrumento complementar para os órgãos de controle, 
na avaliação do desempenho dos gestores públicos. 
 
Palavras-chave: Gestor Público, Benchmarking, Hospital, Setor Público e Pregão 
Eletrônico. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Os gastos com saúde pública têm grande representatividade nos gastos 
públicos brasileiros. Há evidências de ineficiência nas compras de um dos mais 
importantes componentes dos custos hospitalares, os medicamentos (SOARES E 
FRANÇA, 2006). Este estudo propõe uma metodologia para a utilização das 
informações dos pregões eletrônicos governamentais, para avaliar o desempenho 
dos gestores públicos da área de compras. A metodologia foi testada no setor de 
aquisição de medicamentos de dois hospitais públicos no Estado de Pernambuco. 
Analisa-se comparativamente a eficiência dos dois hospitais, utilizando-se o 
conceito do custo de oportunidade. O hospital mais eficiente é então utilizado 
como benchmarking. 

Este estudo está estruturado em cinco seções, incluindo esta introdução. 
A segunda seção apresenta uma breve revisão bibliográfica sobre os temas que 
dão sustentação ao estudo. A seção três apresenta a metodologia empregada. A 
seção quatro apresenta e discute os resultados. Finalmente, a seção cinco 
apresenta as conclusões. 
 
2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1. A TEORIA DO AGENCIAMENTO NA ÁREA GOVERNAMENTAL 
 
 A teoria do agenciamento tem como base conceitual a existência de um 
relacionamento entre dois ou mais indivíduos e que afeta de forma significativa o 
desempenho de uma organização (Jensen and Meckling, 1976). Assim, essa 
organização é percebida como um nexo de contratos estabelecidos entre partes 
relacionadas.  

Para CANO MARTIN (1987: 11), “a Teoria do Agenciamento procura 
explicar as relações contratuais entre os membros de uma firma, onde seus 
membros são motivados exclusivamente pelos seus próprios interesses”.  

Assumindo-se que essas partes buscam a maximização de interesses 
individuais, é de se esperar que o “agente” não vá agir sempre no interesse do 
principal. Por outro lado, o “principal” procurará estar cercado de garantias de 
forma que os seus interesses não sejam prejudicados. Hendrinksen e Breda 
(1999: 139), abordam que, dentro de um contexto empresarial, os proprietários 
(na figura do principal) são os avaliadores da informação, e os administradores 
(seus agentes) são os tomadores da decisão. 
 Assim como em uma empresa, com ou sem fins lucrativos, onde existe 
uma constante disputa do principal (acionista, proprietário) contra a assimetria 
informacional externa gerada pelo agente (administradores, gerentes), em um 
ente público não é diferente.  

Como exemplo desse processo, o estudo procura evidenciar a 
importância em se mitigar a assimetria informacional existente nos processos de 
compras governamental. O conceito do custo de oportunidade (Knight, 1965), é 
utilizado nesta pesquisa e considerado como viável a aplicação do seu conceito, 
combinado com a abordagem do benchmarking, operacionalizado através da 
obtenção de informações disponibilizadas nos pregões eletrônicos 
governamentais. 
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2.2. CUSTO DE OPORTUNIDADE NO SETOR PÚBLICO 
 
 O conceito de custo de oportunidade não é recente, foi inicialmente 
definido por um economista da escola austríaca, no final do século XIX, como 
sendo: “o custo de um produto é a utilidade que teria sido obtida se os fatores de 
produção envolvidos tivessem sido aplicados em outro curso de ação” Friedrich 
Von Wieser (apud Nascimento, 1998: 71). 
 Mais de um século se passou e o conceito de custo de oportunidade 
tomou contornos mais amplos e detalhados na visão de economistas e 
contadores. Para Friedman (1971: 09), “um problema econômico existe, sempre 
que meios escassos sejam usados para satisfazer a fins alternativos”. No entender 
de Horngren (2000: 277): “O custo de oportunidade é a contribuição para o lucro 
de que se abre mão pela não utilização de um recurso limitado na sua melhor 
opção de uso”. Bilas (1976: 166), trazendo o conceito para a realidade 
empresarial diz que “o custo dos fatores para uma empresa é igual aos valores 
destes mesmos fatores em seus melhores usos alternativos”. 
 Segundo Slomski (1996), as entidades públicas devem considerar como 
custo de oportunidade, para efeito do cálculo da receita econômica, o menor 
preço de mercado a vista, o qual representaria, com similar qualidade, a 
oportunidade daquele custo que o cidadão desprezou ao utilizar o serviço público 
prestado. 

A idéia central do artigo é de que da mesma forma como um cidadão ao 
tomar uma decisão, por exemplo, de compra de um medicamento, fará uso do 
conceito de custo de oportunidade na busca da farmácia do bairro ou da cidade 
que ofereça o menor preço do produto requerido. Os gestores do hospital público 
deveriam buscar a melhor alternativa de aplicação dos recursos repassados a ela 
pela sociedade. 
 A aplicação do conceito de custo de oportunidade apesar de ser 
considerado relevante na apuração do resultado econômico por economistas e 
contadores (Bilas, 1980: 168; Miller, 1981: 188; Pindyck e Rubinfeld, 2002: 
202; Tisdell, 1978: 253; Martins, 2003: 234; Garrison e Noreen, 2001: 39; 
Horngren et al, 2000: 277; e Nascimento, 1998: 11), apresenta as suas 
dificuldades operacionais em virtude do preço de mercado nem sempre estar 
disponível, em termos de análise de viabilidade técnica (custo x benefício) do 
avaliador da operação.  

Segundo Atkinson et al (2000: 634), “infelizmente, tais mercados 
competitivos com preços bem definidos raramente existem”. Martins (2003) 
ressalta que existe uma dificuldade de comparação entre alternativas de escolha, 
em virtude dos diferentes graus de risco envolvidos em um processo de 
comparação.  

A assimetria informacional faz parte também do próprio mercado, que 
procura auferir maiores lucros diante das dificuldades de informações que o 
comprador possui no momento da sua decisão de adquirir o produto. Cabe ao 
gestor público realizar as pesquisas necessárias para garantir a eficácia da sua 
tomada de decisão, conforme gráfico abaixo: 
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Gráfico 01 – Melhor Preço de mercado a vista

Fonte: Elaboração própria

 Diante de uma economia de escala se espera que quanto maior for a 
quantidade a ser adquirida, maior a capacidade do comprador em obter um 
menor preço na hora da compra de um determinado produto. Conforme o gráfico 
acima mostra, no instante “t” e para certa quantidade (Qt), o preço médio de 
mercado (Pm) pode ser superior ao menor preço de oportunidade disponível (Po) 
para o comprador, considerando as mesmas condições (qualidade, prazo, 
especificações técnica, etc).  

Após a determinação do melhor preço disponível no mercado, o 
desempenho do comprador será medido pela sua capacidade de negociação em 
conseguir, ainda, um menor preço em relação à tabela de venda à vista daquele 
fornecedor. Porém, existem algumas dificuldades do cidadão em avaliar o gestor 
público pelas compras governamentais realizadas:  
 

1. Dificuldade em estabelecer o preço médio de mercado no momento da 
compra; 

2. Dificuldade em estabelecer o menor preço de mercado; 
3. Aquisição de mercadorias em mercados imperfeitos (baixa concorrência 

local); 
4. Existência de práticas, ainda comum, por parte dos fornecedores de 

mercadorias para os órgãos públicos, de estabelecerem preços 
superiores ao praticados ao consumidor privado, em virtude de um 
maior risco no atraso do seu pagamento. 

 
O estudo propõe que o responsável pelas compras de medicamentos dos 

hospitais poderá vencer essas dificuldades utilizando-se de consulta disponível 
na rede mundial de computadores, em sítios de pregões eletrônicos 
governamentais, mediante a utilização do conceito de custo de oportunidade e de 
benchmarking, para a obtenção do menor preço de mercado a vista para compras 
públicas, podendo assim, melhor avaliar o resultado econômico das decisões 
tomadas pelos gestores, quando da realização das compras governamentais. 
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2.3. O USO DO BENCHMARKING NA BUSCA DO MENOR PREÇO DE 
MERCADO 
 

O benchmarking tornou-se um instrumento de apoio e avaliação para as 
organizações tanto internamente, dentro dos seus departamentos, como 
externamente, nas suas relações inter-organizacionais, comparando-se o seu 
desempenho a alguma empresa de ponta do seu segmento ou simplesmente aos 
seus concorrentes diretos.  
 Os hospitais públicos devem se valer do benchmarking como medida de 
busca de um melhor desempenho. Alguns estudos revelam a aplicação do 
benchmarking visando a redução de custos em hospitais. Dentre eles, destacam-
se os estudos de KOER, COULDRY e FOLKER (1999); FOWLER e 
CAMPBELL (2001); e PACEY, WARNER e WAN PO (1998). 

O benchmarking permite a comparação da eficiência de um dos 
hospitais em relação ao outro, analisando o custo de oportunidade, ou seja, o 
custo que se está deixando de economizar se oportunamente estivesse 
procedendo de forma semelhante ao outro. 

Bogan e English (1996: 01) trazem o conceito de benchmarking, numa 
simplicidade notável, como “um método sistemático de procurar os melhores 
processos, as idéias inovadoras e os procedimentos de operação mais eficazes 
que conduzam a um desempenho superior”. 
 
2.4.PREGÃO ELETRÔNICO, TRANSPARÊNCIA E ACCOUNTABILITY 
 
 A área de suprimentos tem recebido nos últimos anos um crescimento 
na sua importância estratégica (LIBONATI, 2002). Neste contexto, o sítio 
www.redecompras.pe.gov.br foi instituído para que servisse de um elo entre o 
povo e o Governo, objetivando tornar mais eficiente e transparente o processo de 
compras de bens e serviços por diferentes Secretarias do Estado de Pernambuco. 
 Silva (2006: 3) destacou um programa de política pública denominada 
“Choque de Gestão” no Estado de Minas Gerais, o qual apresenta a ação 
governamental de aprimoramento das políticas públicas “de meio”, ou seja, 
aquelas voltadas para a própria administração burocrática, pautadas no uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação – TCIs, especialmente a internet, 
cuja criação do sítio de compras www.licitanet.mg.gov.br, o similar do 
www.redecompras.pe.gov.br. 
 O referido autor ainda destaca que: “Com a expansão das TCIs, 
notadamente da Internet, a administração publica acabou por convergir para a 
nova solução. Surge daí o Governo Eletrônico como sendo o conjunto de 
políticas públicas baseadas em TCI”. 
 O Pregão Eletrônico é uma das ações do chamado Governo Digital. O 
Pregão Eletrônico trata-se de uma das formas de realização da modalidade 
licitatória de pregão, apresentando as mesmas regras gerais do Pregão Presencial, 
acrescidas de procedimentos específicos. 
  Miyakava (2004) menciona algumas vantagens percebidas com o 
pregão eletrônico: redução dos preços pagos, redução de prazos, menor 
possibilidade de interferência interna e transparência, já citado no trabalho. 
 A analise da eficiência da atividade de compra dos hospitais 
investigados restringiu-se à compra de medicamentos. O preço de aquisição dos 
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medicamentos foi comparado com o custo de oportunidade dos mesmos, ou seja, 
o menor preço alternativo pelo qual esses medicamentos poderiam ter sido 
comprados. Para aplicar o conceito do Benchmarking, os preços pagos por um 
dos hospitais analisados serão comparados com o de outro.  
 Quando se quer avaliar a atividade de compras, está se querendo na 
verdade saber se os recursos públicos disponíveis estão sendo bem aplicados 
pelos diversos gestores envolvidos no processo de administração e compra de 
medicamentos. É neste contexto de “Governo por resultado” (CATELLI et al, 
2001: 2) que se quer abordar tal atividade.  

Catelli et al (2001) apresentam o contexto do sistema de informação de 
gestão econômica – GECON como aquele que está voltado à mensuração dos 
resultados econômicos das atividades empresariais e se estrutura a partir do 
seguinte conjunto de conceitos gerenciais fortes: resultado econômico; custo de 
reposição; custo de oportunidade; centro de resultado, valor de mercado para 
definir o preço de transferência; margem de contribuição e outros.  

O resultado global de um hospital pode estar “escondendo” a deficiência 
de determinados setores ou atividades. Hospitais particularmente são 
organizações complexas caracterizadas pela verticalização tecnológica, escassez 
de recursos e pressão de custos (RIBEIRO FILHO 2005: 22).  

Libonati (2002) ao explicar o modelo de decisão do sistema de 
informação para gestão econômica, o qual é aplicado nas fases de planejamento 
(operacional e estratégico), execução e controle de uma organização, afirma que 
o gestor de suprimentos (compras) utiliza-se do modelo para decidir qual a 
melhor forma de pagamento, à vista ou a prazo nas aquisições das mercadorias. 
 Após a análise e interpretação dos dados da pesquisa, proceder-se-á a 
aferição do resultado da atividade de compras de ambos os hospitais analisados, 
conforme modelo de decisão proposto pelo GECON, com exceção da margem 
financeira, a qual não foi possível ser obtida por limitação informacional dos 
dados coletados. 
 
3. METODOLOGIA 
 
3.1. OS DOIS HOSPITAIS PÚBLICOS ANALISADOS 
 
 Atendendo solicitação dos seus gestores, os nomes dos hospitais foram 
suprimidos. Assim, os mesmos foram re-nomeados de Hospital “A” e Hospital 
“B”. Da experiência de um dos autores do artigo com auditoria governamental, 
foi constatado que o Hospital “A” apresentava boas práticas de procedimentos 
administrativos, que contribuem para um desempenho satisfatório na área de 
compras de material hospitalar. Além disso, os processos licitatórios analisados 
durante auditorias realizadas constataram poucas falhas e irregularidades, fato 
percebido como raro neste tipo de órgão público. Como exemplo de boas 
práticas desenvolvidas pelo presidente da comissão licitatório e pregoeiro da 
unidade, são relacionadas às seguintes: 
 

• O Hospital “A” foi o pioneiro no Estado de Pernambuco na realização 
de compras via pregão eletrônico; 

• Todas as suas compras de material hospitalar são processadas via 
pregão eletrônico 
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• Nas compras emergenciais, aquelas consideradas eventuais e 
imprevisíveis ou que o medicamento momentaneamente não consta no 
estoque do hospital, existe um processo licitatório vigente, cujo licitante 
vencedor é o fornecedor que apresentou o maior desconto em relação à 
tabela Brasíndice, normalmente utilizadas nas farmácias, evitando-se, 
assim, a dispensa ao processo licitatório; 

• Existe uma preocupação constante do gestor com a transparência e 
divulgação das informações; 

•  O gestor procura estimular a participação e concorrência entre os 
fornecedores. 

 
 O Hospital “A” atende aos titulares e aos beneficiários de servidores 
civis e militares, ativos ou inativos, vinculados a organizações militares do 
Estado de Pernambuco, possuindo uma população alvo para atendimento, 
estimada em 80.000 usuários, sendo considerado de médio porte. 

O Hospital “B”, considerado de grande porte, vinculado a uma 
universidade pública e com atendimento aberto a população em geral, possui um 
vasto histórico de falhas e irregularidades na área de compras governamentais, 

as quais se destacam: d
 

• Fuga ao processo licitatório; 
• Ausência do número mínimo de licitantes habilitados;  

Fracionamento de despesa para evitar determinad• as modalidades de 

• e de dispensas de licitação sob a 

ento das propostas 

• ealização de poucos pregões eletrônicos em relação ao volume de 

rônico de acesso, o sítio 
ww.re

licitações (convite, tomada de preço, concorrência); 
Realização de um número grand
alegação de situação emergencial; 
Descumprimen• to do prazo mínimo para o recebim
dos licitantes; 

• Termo aditivo de contrato superior ao permitido; 
• Realização de despesa sem prévio empenho; 

R
compras efetuadas. 
 
Os dois hospitais estão dentro dos mesmos parâmetros de análise, 

hospitais públicos do Estado, na mesma época de análise, na mesma praça de 
atuação, dispondo do mesmo instrumento elet
w decompras.pe.gov.br e ainda assim verificar-se-ão diferenças 
significativas de adoção do principio da eficiência. 
 Foram analisadas diversas notas de empenho das referidas instituições 
hospitalares e comparados seus preços praticados com os disponíveis no sítio 
eletrônico oficial do Estado. Os preços encontrados no referido sítio são os 
consider

lar, odontológico, e laboratorial, enquanto o Hospital “B” 
alizou

ados melhores preços encontrados no mercado para os itens 
necessitados. 

Em 2005 o Hospital “A” teve um gasto de R$ 3.759.227,91, com 
material hospita
re  gastos nesse mesmo sub-elemento de despesa no valor de R$ 
10.183.069,81. 
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 Apesar do Hospital “B” possuir um maior volume de aquisição durante 
o ano, o que lhe proporciona um maior poder de negociação frente aos seus 
fornecedores, a pesquisa procura mostrar que o Hospital “A” tenderá a uma 

elhor performance em relação a ele quando da realização das compras de 

.2. CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DAS COMPRAS INCLUÍDAS NA 

lemento 
de des

va encerrado e não foi identificado saldo de restos a pagar nas despesas 
selecion

www.redecompras.pe.gov.br

m
material hospitalar, em virtude das suas boas práticas administrativas.  
 
3
PESQUISA 
 
 O estudo iniciou a sua investigação mediante a seleção de todos os 
pagamentos realizados pelo Hospital “A”, durante o exercício de 2005, aos seus 
fornecedores com prestação igual ou superior a R$ 5.000,00. Com base nesse 
critério, foram selecionados 148 Notas de Lançamento, dentro do sub-e

pesa de material hospitalar, odontológico, e laboratorial, que 
correspondiam ao pagamento total ou parcial de 56 Notas de Empenho.  

Conforme a Lei Federal nº 4.320, art. 58, o empenho “é o ato emanado 
de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento 
pendente ou não de implemento de condição”. Como o exercício escolhido já se 
encontra

adas, consideraram-se os referidos gastos devidamente liquidados e 
pagos.  

Cada nota de empenho continha uma relação de itens de compra que 
variava de um a até dezenas de produtos adquiridos. Com base no código de cada 
produto foi realizada uma busca no sítio  do Estado 

 Perna

do de mai/2003 a out/2006, sendo que pelo menos 
 dess

iriu o 
oduto 

 a variação 
real dos 

iamente, 

de mbuco, a fim de verificar as últimas compras realizadas para aquele 
produto pelos órgãos públicos estaduais. 
 A pesquisa no sítio do “redecompras” detectou um total de 1.193 
transações comerciais de todos os produtos selecionados. Excluídas as transações 
comerciais nas quais só apareciam como único comprador o Hospital “A”, restou 
um total de 1.031 ocorrências, para 180 produtos selecionados. Ou seja, para 
cada produto existia mais de um hospital comprador, com uma ou mais 
ocorrências ao longo do perío
um es compradores seria o Hospital “A”, com a finalidade de compará-lo 
com a realidade dos demais.  
 Para permitir a realização da comparação de qual hospital adqu
pr a um menor preço, ou seja, de forma mais eficiente, os valores foram 
convertidos para moeda forte utilizando-se o IGP-DI da época da compra.  
 Esse indexador foi escolhido tendo em vista ser o índice de preço 
utilizado pelo Estado de Pernambuco, em seu Balanço Geral, para evidenciar os 
valores dos demonstrativos contábeis a preço constante. Ressalte-se, porém, que 
em virtude de limitação de pesquisa, ou seja, não foi possível obter

preços de medicamentos sofridos, considerou-se então que os preços dos 
produtos variaram conforme a taxa de inflação, medida pelo IGP-DI. 

No primeiro momento foi realizada uma investigação geral da situação 
do Hospital “A” em relação aos demais, considerando-se a cesta de produtos 
escolhida, para saber da viabilidade de utilizá-lo como benchmarking na 
atividade de compra de produtos hospitalares. Posteriormente, foram 
selecionados todos os produtos que tinham como compradores necessar
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entre ou

 como 
nalidad

esentar 
o maior

ais hospitais melhores colocados em relação ao critério de menor 
reço de aquisição. Os resultados da pesquisa e as suas conclusões podem ser 

ANÁL

somente 1,36% pertenciam ao grupo 85 - 
rtigos de Higiene. Com relação às classes foram selecionados produtos de 20 

 

tros, os hospitais “A” e “B”, de forma a permitir a comparação entre 
ambos, o que totalizou um montante de 78 produtos a serem analisados. 

Nesta fase, buscou também os valores dos produtos com base em 
revistas especializadas de medicamentos e material hospitalar (catálogo de preço 
da BRASÍNDICE, revista da ABCFARMA e catálogo da SIMPRO), tendo
fi e a comparação dos preços dos produtos com os ofertados pelo 
mercado, convertidos também esses para moeda forte através do IGP-DI. 
 Por fim, a pesquisa tomou como referência o mês de julho/2006 para 
analisar a eficiência do Hospital “B” em relação aos preços de compra do 
Hospital “A”, tendo como pressuposto o conceito de custo de oportunidade e 
benchmarking apresentados anteriormente. Esse mês foi escolhido por apr

 número de transações comerciais em relação à cesta de produtos da 
amostra (12 produtos adquiridos no mês de jul/2006 pelo Hospital “B”).  

Para uma melhor comparação do desempenho entre os dois hospitais 
selecionados, foi verificado também o resultado econômico do Hospital “A” em 
relação aos dem
p
vistos a seguir. 
 
4. ISE DOS RESULTADOS 
 
 Os produtos cadastrados no sítio do redecompras do Estado de 
Pernambuco são classificados por grupo e classe. Na cesta dos produtos 
pesquisados: 98,64% faziam parte do grupo 65 - Equipamentos e Artigos de Uso 
Médico, Odontológico e Hospitalar; e 
A
tipos distintos, dos quais se destacam:  

Tabela 01 – Classe dos Produtos Pesquisados 
Classe de Produto Ocorrência % 

Medicamento          414 40,16
Materiais de uso técnico hospitalar          386 37,44
Insumos de uso odontológico            65 6,30
Insumos para equipamentos médico hospitalares           42 4,07
Outros         124 12,03
Total 1.031 100,00

Fonte: Elaboração Própria 
 
 A pesquisa revelou que dos 18 hospitais ou órgãos estaduais que 
apareceram nas consultas realizadas no sítio do redecompras apenas 09 
onseguiram, na compra dos produtos pesquisados, apresentarem o menor preço 

de aquisição comparativo entre eles, conforme demonstrado no gráfico abaixo:  
 

c
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Gráfico 02 - Melhores Preços Obtidos nas Compras de 
Medicamentos/Materiais Hospitalares

1º
53%

2º
24%

3º
9%

4º
6%

5º
5%

6º
2%

Demais
1%

Fonte: elaboração própria
 

 
 Conforme apresentado no gráfico acima, o Hospital “A” (1º Lugar) 
conseguiu em 53% das vezes obter um menor preço de compra de determinado 
produto em relação aos demais. O Hospital “B” (3º Lugar) teve menor preço 
apenas em 9% dos casos. Confirma-se com esse resultado a condição de boa 
referência do Hospital “A”, podendo ser usado como benchmarking em relação 
aos demais hospitais no período abrangido pela pesquisa. 
 Durante a pesquisa dos 180 produtos selecionados, no período de 
mai/2003 a out/2006, foram encontrados 159 fornecedores diversos, que 
ofertaram em momentos distintos 191 marcas de produtos. Na descrição da 
unidade de medida dos produtos foram registrados os seguintes tipos: unidade; 
frasco; caixa; bolsa; conjunto; kit; galão; litro; metro; pacote; quilograma; libra e 
dúzia, entre outras.  

Uma das dificuldades da pesquisa foi de correlacionar as diversas 
unidades de medidas, que em alguns momentos não especificavam com clareza a 
quantidade do produto adquirido. Como por exemplo, quando um hospital 
apresentava uma compra de um produto com a unidade de medida frasco e o 
Hospital “A” apresentava os seus valores em preço unitário, não era possível 
fazer a comparação desejada. Esse fato ocorreu nove vezes.  

Em outros momentos foi percebido claramente erro entre a unidade 
especificada e o valor do produto, corrigindo-se ou desprezando-se a informação 
analisada. Ou seja, só houve a possibilidade de comparação entre o Hospital “A” 
e algum(ns) outro(s) hospital(ais) em 171 produtos pesquisados. 
 Na comparação entre os dois hospitais propostos pela pesquisa 
(Hospital “A” e “B”), verificou-se, nos 78 produtos adquiridos por ambos, 
apenas dois casos de empates em relação ao menor preço comparativo entre eles, 
tendo os demais casos de aquisição de produtos apresentados os seguintes 
resultados percentuais: 
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Gráfico 03 - Comparação entre os menores preços 
entre os Hospitais
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 Constata-se, portanto, que o Hospital “A” apresentou em 71,05% dos 
casos o menor preço em relação ao Hospital “B”, demonstrando que o gestor do 
Hospital “A” teve uma maior capacidade de negociação junto aos fornecedores, 
para obter melhores preços para a Administração Pública.  
 Também foram comparados os preços dos produtos adquiridos por esses 
dois hospitais em relação ao mercado, ou seja, em relação às revistas e catálogos 
especializados em preços de medicamento e material hospitalar. Dos 78 produtos 
analisados somente foi possível encontrar o preço de mercado para 62 produtos. 
O Hospital “A” apresentou em média um preço 53,08% a menor em relação aos 
preços de tabela. Por sua vez, o Hospital “B” apresentou em média um preço 
47,22% menor em relação aos preços de tabela.  

Portanto, verifica-se que os preços apresentados pelas revistas e 
catálogos especializados evidenciam apenas o preço máximo de aquisição ao 
consumidor.  

Em entrevista com o gestor do hospital “A”, o mesmo confirmou que 
quando da realização de um processo licitatório com quantitativos definidos e 
com um bom volume de compras, é possível obter um desconto ainda muito 
superior em relação às referidas tabelas de preço. 
 Na análise do resultado comparativo do Hospital “B” em relação aos 
preços obtidos pelo Hospital “A”, foi selecionado o mês de julho de 2006, para a 
análise das compras de 12 produtos adquiridos neste período por aquele hospital. 
Por exemplo, no cálculo da margem operacional foi considerado como receita 
(custo de oportunidade) o valor do produto adquirido pelo Hospital “A” 
(utilizado como benchmarking) multiplicado pela quantidade adquirida pelo 
hospital “B”, menos os custos de aquisição do produto adquirido por esse mesmo 
hospital.  

Quando o hospital analisado foi o “A” foram utilizados como referência 
(benchmarking) na apuração da receita operacional (custo de oportunidade) os 
preços de aquisição do hospital “B”, multiplicados pelas quantidades adquiridas 
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pelo Hospital “A”. Para se chegar à margem operacional, conseqüentemente, 
deduz-se dessa receita operacional os custos efetivamente incorridos na 
aquisição dos medicamentos adquiridos pelo Hospital “A”. 

Para os custos fixos identificáveis foram considerados apenas os 
salários brutos dos pregoeiros de cada hospital. O resultado econômico para cada 
hospital é apresentado a seguir: 
 

 Compras Hospital “B”  (R$)* 

(+) Receita Operacional      30.838,16  
(-) Custos e Despesas Diretas     (39.659,55) 
(=) Margem Operacional       (8.821,39) 
(-) Custos/Despesas Fixas Identificáveis       (3.032,99) 
(=)  Resultado Econômico     (11.854,38) 

 
 Compras Hospital “A” (R$)* 

(+) Receita Operacional     55.168,55  
(-) Custos e Despesas Diretas    (43.105,41) 
(=) Margem Operacional     12.063,14  
(-) Custos/Despesas Fixas Identificáveis      (4.451,18) 
(=)  Resultado Econômico       7.611,96  
* Obs: valores a preços correntes de jul/2006. 

 
 Portanto, verificou-se que o Hospital “B” obteve um resultado 
econômico negativo de R$ 11.854,38 em comparação ao benchmarking do 
Hospital “A”, enquanto que o Hospital “A” por sua vez logrou um resultado 
econômico positivo de R$ 7.611,96, em comparação ao Hospital “B”, 
considerando as aquisições realizadas em julho de 2006 pelo Hospital “B”, em 
relação a um total de 12 produtos pesquisados, constatando-se que o gestor do 
Hospital “A” foi mais eficiente na aquisição dos respectivos produtos. 
 
5. CONCLUSÃO 
 
 O objetivo desta pesquisa foi testar a utilização das informações dos 
pregões eletrônicos governamentais para avaliar o desempenho dos gestores 
públicos da área de compras, com o uso do conceito do custo de oportunidade e 
de benchmarking. 
 A despeito das limitações inerentes a pesquisa, verificou-se que a 
metodologia é robusta e que a mesma poderá ser utilizada como instrumento 
complementar para os órgãos de fiscalização das entidades públicas, tais como os 
tribunais de contas e as controladorias governamentais. A pesquisa também 
permite inferir que além de reduzir o custo das aquisições do setor público, 
decorrente da redução da burocracia da atividade de comprar, os leilões 
eletrônicos também podem gerar informações que contribuam para uma maior 
eficiência do controle dos gastos públicos. 
 A contabilidade como um sistema de informação que é, deve mostrar 
aos diversos gestores públicos e a sociedade como os recursos governamentais 
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estão sendo aplicados e mais, de que forma qualitativa estes recursos estão sendo 
usados. 
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